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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. MÉDICO RESIDENTE.
AUXÍLIO-MORADIA.  ACÓRDÃO RECORRIDO LEI N. 6.932/1981.
QUE RECONHECEU O RECEBIMENTO DE BOLSA
COMPLEMENTAR COMO FATOR AFASTADOR DA
INDENIZAÇÃO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 4º E 5º
DA  NECESSIDADE DE REEXAME DE LEI N. 6.932/1981.
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA

 DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃOSÚMULA 7/STJ.
COMPROVADO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL ADESIVO.
RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL INADMITIDO PELO
TRIBUNAL DE
ORIGEM ( . RECURSOSÚMULA 284/STF, SÚMULA 7/STJ)
ADESIVO PREJUDICADO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado no  III, "a" E "c", art. 105,
da Constituição Federal.
2. A parte agravante alegou violação aos arts. 4º, § 5º, III, da

 248 do Código Civil; 489, § 1º, IV e VI, e 884Lei nº 6.932/1981;
do Código de Processo Civil, além de divergência jurisprudencial
quanto à conversão em pecúnia de benefícios que deveriam ser
prestados in natura.
3. A decisão recorrida rejeitou o pedido de condenação ao
pagamento de auxílio-moradia, considerando que a bolsa
complementar recebida pela parte agravante supria a finalidade da
norma legal.
II. Questão em discussão
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o recurso especial
atende aos requisitos de admissibilidade, considerando a alegada
violação aos dispositivos legais mencionados; e (ii) saber se o
recurso especial adesivo interposto pela parte agravada pode ser
conhecido, diante da inadmissibilidade do recurso principal.
III. Razões de decidir
5. A fundamentação do recurso especial foi considerada deficiente,
atraindo a incidência da Súmula 284 do STF, por não demonstrar
objetivamente os motivos da alegada violação aos arts. 489, § 1º,
IV e VI, do CPC.
6. A análise da pretensão de conversão em pecúnia do auxílio-
moradia demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado
pela Súmula 7 do STJ.
7. A inadmissibilidade do recurso especial principal inviabiliza o
conhecimento do recurso especial adesivo, conforme  § art. 997,
2º, III, do CPC e jurisprudência consolidada do STJ.
8. A alegação de divergência jurisprudencial não foi acompanhada
de cotejo analítico adequado, nem demonstrou similitude fática
entre os casos confrontados, inviabilizando o conhecimento do
recurso pela alínea "c" do  III, da Constituição Federal. art. 105,
IV. Dispositivo
9. Recurso especial principal não conhecido. Agravo em recurso
especial adesivo prejudicado.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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4. Há duas questões em discussão: (i) saber se o recurso especial
atende aos requisitos de admissibilidade, considerando a alegada
violação aos dispositivos legais mencionados; e (ii) saber se o
recurso especial adesivo interposto pela parte agravada pode ser
conhecido, diante da inadmissibilidade do recurso principal.
III. Razões de decidir
5. A fundamentação do recurso especial foi considerada deficiente,
atraindo a incidência da Súmula 284 do STF, por não demonstrar
objetivamente os motivos da alegada violação aos arts. 489, § 1º,
IV e VI, do CPC.
6. A análise da pretensão de conversão em pecúnia do auxílio-
moradia demandaria reexame de fatos e provas, o que é vedado
pela Súmula 7 do STJ.
7. A inadmissibilidade do recurso especial principal inviabiliza o
conhecimento do recurso especial adesivo, conforme  § art. 997,
2º, III, do CPC e jurisprudência consolidada do STJ.
8. A alegação de divergência jurisprudencial não foi acompanhada
de cotejo analítico adequado, nem demonstrou similitude fática
entre os casos confrontados, inviabilizando o conhecimento do
recurso pela alínea "c" do  III, da Constituição Federal. art. 105,
IV. Dispositivo
9. Recurso especial principal não conhecido. Agravo em recurso
especial adesivo prejudicado.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto com fundamento no
artigo 105, inciso III, alínea “a” e "c", da Constituição Federal contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento, (e-STJ, Fl. 634-649/ 673-688), uma vez que foi claro
quanto aos pedidos e artigos violados.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, (e-STJ, Fl. 661-671/ 696-709).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:
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AYMEE CONSTANCIO FERREIRA interpôs recurso especial, com
fundamento no  III, "a" e "c", da Constituição Federal, ao art. 105,
argumento de violação ao º, § 5º, III, da art. 4  Lei n. 6.932/1981;

 do Código Civil; arts. 489, § 1º, IV e VI, e 884 do Código deart. 248
Processo Civil; além de divergência jurisprudencial no que diz respeito à
possibilidade de conversão em pecúnia de auxílios que deveriam ser
fornecidos in natura (evento 21, RECESPEC1).
Cumprida a fase do  caput, do Código de Processo Civil. art. 1.030,
É o relatório. 
Dispensada a relevância das questões de direito federal
infraconstitucional, prevista no  § 2º, da Constituição Federal, por art. 105,
ainda não estar devidamente regulamentada, e preenchidos os demais
requisitos extrínsecos, passo à análise da admissibilidade do recurso.
No que se refere à alegada violação dos arts. 489, § 1º, IV e VI, do
Código de Processo Civil, o recurso não apresenta condições para ser
admitido, sendo impedido pela Súmula 284 do Supremo Tribunal
Federal, por analogia, em razão da fundamentação deficiente na
argumentação recursal. A parte recorrente alegou, de maneira genérica,
a violação ao referido dispositivo legal, sem demonstrar de forma
objetiva os motivos pelos quais o acórdão impugnado teria sido omisso
ou mal fundamentado.
Nesse sentido:
É deficiente a assertiva genérica de violação dos arts. 489 e 1.022 do
CPC, configurada quando o jurisdicionado não expõe objetivamente os
pontos supostamente omitidos pelo Tribunal de origem e não comprova
ter questionado as suscitadas falhas nos embargos de declaração.
Incidência da (STJ,  rel. Min. Súmula n. 284/STF.  REsp n. 1.998.085/PE,
Og Fernandes, Segunda Turma, j. em 14-6-2022).
A admissão do apelo nobre, quanto à suscitada ofensa ao  do art. 884
CPC, e  do CC, é vedada pelas Súmulas 282 e 356 do STF, por art. 248
analogia. O acórdão recorrido não exerceu juízo de valor acerca dos
mencionados dispositivos, e não foram opostos embargos declaratórios
para provocar a manifestação desta Corte a respeito. Ausente, portanto,
o necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial.
Como cediço, "para que se configure o prequestionamento, há que se
extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em
torno do dispositivo legal tido como violado, indicadas no recurso
analisado, a fim de que se possa, na instância especial, abrir discussão
sobre determinada questão de direito, definindo-se, por conseguinte, a
correta interpretação da legislação federal (...)" (STJ, AgRg no AgRg no
AgRg no  rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta REsp n. 2.083.182/SP,
Turma, j. em 7-11-2023).
Aliás, "adentrar na análise sobre a referida matéria, sem que se tenha
explicitado no v. aresto vergastado a tese jurídica de que ora se
controverte, após o devido debate em contraditório, seria frustrar a
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exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável
que objetiva evitar a supressão de instância. Nesse sentido, o Enunciado
Sumular n. 282 do STF" (STJ, AgRg no AgRg no AREsp n. 1965559/SC,
rel. Min. Jesuíno Rissato, Des. convocado do TJDFT, Quinta Turma, j.
em 7-12-2021).
Acerca da suscitada ofensa ao º, § 5º, III, da  e ao art. 4  Lei n. 6.932/198,
dissenso pretoriano correlato, a admissão do apelo especial pelas
alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional esbarra no veto da Súmula
7 do STJ, porquanto a análise da pretensão deduzida nas razões
recursais, relacionada à possibilidade de conversão em pecúnia de
auxílio-moradia, exigiria o revolvimento das premissas
fático-probatórias delineadas pela Câmara, postas nos seguintes
termos  (...) Em suma, a Câmara afastou a responsabilidade da parte
recorrida pelo pagamento de auxílio-moradia à recorrente, por entender
que "é bolsista do Programa Nacional de Bolsas para Residências
Médicas, do Governo Federal, com bolsa complementar concedida pelo
Município de Navegantes". Para afastar essa convicção seria necessário
o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, providência vedada em recurso especial.
Cumpre enfatizar que "o Superior Tribunal de Justiça, pela via
extraordinária do recurso especial, não é terceira instância revisora e,
portanto, não pode rejulgar a prova. As alegações de ofensa à lei
federal, no caso, atreladas a essa descabida pretensão, encontram óbice
intransponível na " (STJ, AgInt no Súmula 7/STJ  AREsp n. 1.962.481/RJ,
rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, j. em 13-3-2023).
Por via de consequência, inviável a admissão do recurso especial pela
alínea "c" do permissivo constitucional, visto que a incidência da Súmula
7 do STJ prejudica a análise da divergência jurisprudencial em razão das
peculiaridades fáticas do caso concreto. A propósito:
Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da

 impede o conhecimento do recurso lastreado, também,Súmula n. 7/STJ
pela alínea c do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo
em vista a situação fática de cada caso. (STJ, AgInt nos EDcl no

 rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, TerceiraAREsp n. 2.335.203/SP,
Turma, j. em 16-10-2023).
Diante do exposto, com fulcro no  V, do CPC, NÃO ADMITO o art. 1.030,
recurso especial do ​evento 21, RECESPEC1​.

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO VALE DO ITAJAÍ - UNIVALI interpôs
recurso especial adesivo, com fundamento nos arts. 997, § 2º, III, do
CPC e 105, III, alíneas "a" e "c" da Constituição Federal, ao argumento
de violação ao º, §§ 4º e 5º, III, da  IV, do art. 1  Lei n. 6.932/1981; art. 485,
Código de Processo Civil; além de divergência jurisprudencial no que diz
respeito à ilegitimidade passiva da instituição de ensino para responder
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por indenização de auxílio-moradia durante o programa de
residência médica, sendo responsabilidade exclusiva do ente público
(evento 29, RECESPEC1).
Cumprida a fase do  caput, do Código de Processo Civil. art. 1.030,
É o relatório.
Dispensada a relevância das questões de direito federal
infraconstitucional, prevista no  § 2º, da Constituição Federal, por art. 105,
ainda não estar devidamente regulamentada, e preenchidos os
demais requisitos extrínsecos, passo à análise da admissibilidade do
recurso.
Presentes os requisitos extrínsecos, passo à admissibilidade recursal.
O recurso especial adesivo não merece ascender à superior instância,
porquanto prejudicada sua análise em face da inadmissão do reclamo
principal interposto pela parte contrária, a teor do disposto no  § art. 997,
2º, III, do Código de Processo Civil.
A propósito, decidiu o Superior Tribunal de Justiça:
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ADESIVO
PREJUDICADO. INADMISSIBILIDADE DO PRINCIPAL. INEXISTÊNCIA
DE AGRAVO CONTRA A DECISÃO DE NEGATIVA DE SEGUIMENTO
DO RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL. AGRAVO INTERNO NÃO
CONHECIDO.
1 . A inadmissibilidade do recurso especial principal importa na
impossibilidade de se conhecer do recurso especial adesivo.
2. O não conhecimento do agravo em recurso especial principal torna
prejudicados o recurso adesivo e seu respectivo agravo, nos termos do

 § 2º, III, do CPC.art. 997,
3. Agravo interno não conhecido. (AgInt no  rel. REsp n. 2.012.709/RN,
Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, j. em 6-3-2023, grifei).
Diante do exposto, com fulcro no  V, c/c  § 2º, III, art. 1.030,  art. 997,
ambos do CPC, NÃO ADMITO o recurso especial adesivo do evento 29,
RECESPEC1.

  No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Analisando ao autos, observa-se que a controvérsia cinge-se refere-se à
demandada relativa ao pagamento de auxílio-moradia a médico residente, tendo
a Corte de origem reconhecido a legitimidade passiva da instituição agravada, todavia,
rejeitou o pedido de condenação ao pagamento do auxílio-moradia, em qualquer
modalidade, formulado pelo agravante.

O primeiro agravante sustenta violação aos arts. 4º, § 5º, III, da
 248 do Código Civil; 489, § 1º, IV e VI, e 884 do Código deLei n. 6.932/1981,
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Processo Civil, bem como suscitou divergência jurisprudencial quanto à possibilidade
de conversão em pecúnia de benefícios que deveriam ser prestados in natura.

Ocorre que, quanto à alegada afronta aos arts. 489, § 1º, IV e VI, do CPC,
o recurso especial não reúne condições de admissibilidade, visto que a fundamentação
é deficiente, incidindo, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.

Isso porque, as razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
menção dos preceitos legais que considera violados ou desconsiderados, sem deixar
claro, de maneira argumentativa objetiva e convincente, a forma como ocorreu a
efetiva contrariedade ou negativa de vigência, pelo Tribunal de origem.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte recorrente
limitou-se a revolver as alegações de sua apelação, sem, contudo, indicar de forma
clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

Quanto a alegada violação aos arts. 4º e 5º da  a Lei n. 6.932/1981,
agravante Afirma que tais dispositivos asseguram, como direito subjetivo do médico
residente, o fornecimento de moradia ou, em sua impossibilidade, o pagamento de
indenização substitutiva.

Contudo, o Tribunal de origem ao examinar o conjunto dos fatos, concluiu
que o recebimento da bolsa complementar afastaria a obrigação da instituição em
indenizar pelo auxílio-moradia. Trata-se, pois, de juízo assentado nas provas
constantes dos autos e nas condições específicas do contrato de residência médica
celebrado, reconhecendo, em última análise, que a verba percebida pela parte
agravante já supria a finalidade da norma legal.

Desse modo, infirmar as premissas adotadas pelo Tribunal de origem, de
que a bolsa complementar seria suficiente para afastar a condenação em pecúnia,
demandaria, inevitavelmente, o reexame do conjunto fático-probatório dos autos,
providência vedada na via estreita do recurso especial, nos termos da Súmula 7 do
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.
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Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MILITARES.
PENSIONISTAS. AUXÍLIO-MORADIA. AÇÃO INDIVIDUAL.
SUSPENSÃO. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. PRETENSÃO DE
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO
STJ.
I - Na origem, trata-se de mandado de segurança coletivo impetrado pela
Associação Nacional dos Contribuintes de Tributos - ANCT contra o
Delegado da Secretaria da Receita Federal do Brasil em Nova Iguaçu
objetivando a declaração do direito líquido e certo em favor dos seus
filiados de efetuar a apuração das contribuições PIS/PASEP e COFINS
sem a inclusão da contribuição previdenciária em sua base de cálculo,
declarando-se, ainda, que a contribuição previdenciária não integra o
conceito de faturamento do contribuinte e, portanto, não deve compor a
base de cálculo das contribuições PIS/PASEP e COFINS, tanto antes
quanto após a vigência da Lei n. 12.973/2014.
II - Na sentença, denegou-se a segurança. No Tribunal a quo, a
sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que, se as razões recursais apresentadas pelo recorrente estão
dissociadas dos fundamentos do acórdão recorrido, não é possível
conhecer do recurso especial, por aplicação dos óbices das Súmulas n.
283 e 284, ambas do STF.
IV - É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.
V - O Tribunal a quo, ao analisar a questão, observou que a autoridade
tida como coatora era ilegítima para figurar no polo passivo da demanda,
conforme se observa no seguinte trecho do referido voto, in verbis: " (...)
De acordo com o disposto no artigo 6º, § 3º, da Lei n. 12.016/2009,
considera-se autoridade coatora aquela que tenha praticado o ato
impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática, vale dizer,
autoridade coatora é aquela que determinou a execução ou não do ato
tido como coator, uma vez que ela é que dispõe do poder decisório. Do
mesmo modo, a jurisprudência dominante do STJ assentou que a
competência em mandado de segurança é determinada em face da
autoridade impetrada - sua qualidade, gradação hierárquica e sede
funcional (AgRg no  2ª Turma, DJE AREsp 253007/RS,  12/12/2012;
AgRg no MS 16742/DF, 1ª Seção, DJE  AgRg no 30/06/2011;

 4ª Turma, DJE ."REsp 1078875/RS,  27/08/2010)

Documento eletrônico VDA51567269 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:15:49
Código de Controle do Documento: 3d862022-8eb7-43ef-bd9f-6b5a2f974d26



VI - O recorrente, em sua peça, recursal não rebateu o fundamento
apresentado pelo Tribunal a quo, atraindo o comando da
Súmula n. 283/STF.
VII - Por outro lado, verificada a impossibilidade de exame do recurso
diante do óbice encimado, também se observa a impossibilidade de
examinar a suposta divergência, tendo em vista a ausência de similitude
necessária à demonstração do dissídio.
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Francisco REsp n. 1.931.517/RJ,
Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe de ) 3/10/2022,  5/10/2022.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA.
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. RESIDÊNCIA MÉDICA. BOLSA.
MAJORAÇÃO. ENFOQUE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE.
INVIABILIDADE.
1. Inexiste violação do  II, do 5 quando o Tribunal de art. 1.022,  CPC/2201
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões
de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da
parte, como constatado na hipótese.
2. É inviável, em sede de recurso especial, o reexame de matéria fático-
probatória, nos termos da Súmula 7 do STJ: "A pretensão de simples
reexame de prova não enseja recurso especial."
3. No caso, a Corte de origem reconheceu a legitimidade do Distrito
Federal com arrimo no contexto fático-probatório colacionado aos autos,
insusceptível de reexame na via especial.
4. A questão relativa à majoração do valor da bolsa da Residência
Médica foi enfrentada com arrimo em fundamentação eminentemente
constitucional, circunstância que inviabiliza a sua análise na seara do
apelo nobre.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Gurgel de Faria, REsp n. 1.751.333/DF,
Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 12/12/2022,  27/1/2023.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
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moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSO CIVIL. ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.  III, DO CÓDIGO DE ART. 932,
PROCESSO CIVIL. RAZÕES GENÉRICAS. PRINCÍPIO DA
DIALETICIDADE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão atacada, demonstrando o seu desacerto, de modo a justificar
o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não ser
conhecido o agravo (  III, do Código de Processo Civil).art. 932,

2. No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar
genericamente a não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do
contexto fático delineado no acórdão e da tese recursal trazida no
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame
fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.753.530/SC,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/12/2024,  20/12/2024.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial, sabe-
se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
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divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015
 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,

julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição das
decisões sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o valha apto a
clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o acórdão recorrido.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Em relação ao recurso Especial Adesivo interposto pelo segundo
agravante, consoante a orientação jurisprudencial desta Corte, a inadmissibilidade do
recurso especial principal, qualquer que seja o seu fundamento, inviabiliza o
conhecimento do recurso adesivo, nos termos do  III, do art. 997,  CPC/2015.

A propósito:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO ESPECIAL PRINCIPAL NÃO CONHECIDO.
PREJUDICIALIDADE DO RECURSO ADESIVO. PRECEDENTES.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, o não
conhecimento do agravo ou do recurso especial principal torna
prejudicado respectivamente o agravo ou o recurso especial adesivos,
nos termos do  § 2º, III, do CPC (  do . art. 997, art. 500  CPC/1973)
2. "Interposto recurso especial principal e adesivo, e decidido o primeiro
sem ingresso no mérito, fica prejudicado o recurso adesivo.
Precedentes" (AgInt no  relatora Ministra Maria REsp n. 1.418.786/RJ,
Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe de . 6/5/2020)
Agravo interno improvido.
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.627.199/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 16/6/2025,  23/6/2025.

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO ADESIVO

Documento eletrônico VDA51567269 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:15:49
Código de Controle do Documento: 3d862022-8eb7-43ef-bd9f-6b5a2f974d26



PREJUDICADO. INADMISSIBILIDADE DO PRINCIPAL. AGRAVO NOS
PRÓPRIOS AUTOS NÃO INTERPOSTO.  § 2º, DO CÓDIGO ART. 997,
DE PROCESSO CIVIL. ANÁLISE DO APELO NOBRE. PRECLUSÃO.
PRECEDENTES.
1. Inadmitido o recurso especial principal e tido como prejudicado o
adesivo. A inércia da recorrente em não interpor agravo nos próprios
atos acarreta a preclusão.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no  relator Ministro Ricardo AREsp n. 2.539.279/SP,
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/12/2024,

)20/12/2024.

Dessa forma, considerando ser hipótese de não conhecimento do recurso
principal, torna-se prejudicado o exame do agravo em recurso especial adesivo.

Ante o exposto, Recurso especial principal não conhecido. Agravo em
recurso especial adesivo prejudicado.

Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 27 de outubro de 2025
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